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15. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
15.1 Em caso de empate, terá preferência o candidato que, na seguinte

ordem:
a) tiver idade igual ou superior a sessenta anos, nos termos do artigo 27,

parágrafo único, do Estatuto do Idoso;
b) obtiver maior número de pontos na Prova Discursiva;
c) obtiver maior número de pontos na Prova Objetiva;
d) obtiver maior número de pontos na Prova Objetiva, no módulo de

Conhecimentos Específicos;
e) obtiver maior número de pontos na Prova de Títulos;
d) tiver exercido a função de jurado, nos termos do artigo 440 do Código de

Processo Penal;
e) tiver prestado serviço eleitoral voluntário;
e) tiver a maior idade (no caso de ainda persistir o empate).
15.2 Para fins de comprovação das funções a que se referem as alíneas "d" e

"e" do subitem 15.1, serão aceitos certidões, declarações, atestados ou outros documentos
públicos (original ou cópia autenticada em cartório) emitidos pelos Tribunais Eleitorais
relativos ao serviço voluntário eleitoral e pelos Tribunais de Justiça estaduais e federais do
país, relativos à função de jurado, nos termos do artigo 440 do Código de Processo Penal,
em vigor da Lei nº 11.689, de 2008.

15.2.1 Para fins de verificação do critério mencionado no subitem anterior, os
candidatos deverão fazer o upload do documento comprobatório no link de inscrição, no
endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/senado22.

16. DOS RECURSOS
16.1 O gabarito oficial preliminar e o resultado preliminar da Prova Objetiva,

bem como o espelho de correção e o resultado preliminar da Prova Discursiva e o
resultado preliminar da Prova de Títulos serão divulgados no endereço eletrônico
https://conhecimento.fgv.br/concursos/senado22.

16.2 O candidato que desejar interpor recurso contra o gabarito oficial
preliminar, contra o resultado preliminar da Prova Objetiva, contra o resultado preliminar
da Prova Discursiva ou contra o resultado preliminar da Prova de Títulos disporá de 02
(dois) dias úteis para fazê-lo, a contar do primeiro dia útil subsequente à publicação do
gabarito preliminar.

16.3 Para recorrer contra o gabarito oficial preliminar da Prova Objetiva, o
resultado preliminar da Prova Objetiva, o resultado preliminar da Prova Discursiva ou o
resultado preliminar da Prova de Títulos, o candidato deverá usar formulários próprios,
encontrados no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/senado22,
respeitando as respectivas instruções.

16.3.1 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito.
Recurso inconsistente ou intempestivo será liminarmente indeferido.

16.3.2 O formulário preenchido de forma incorreta, com campos em branco ou
faltando informações será automaticamente desconsiderado, não sendo sequer
encaminhado à Banca Examinadora da FGV.

16.3.3 Após a análise dos recursos contra o gabarito preliminar da Prova
Objetiva, a Comissão Examinadora, após parecer da Banca Examinadora da FGV, poderá
manter o gabarito, alterá-lo ou anular a questão.

16.3.4 Quando, do exame de recurso, resultar a anulação de questão integrante
da Prova Objetiva, a pontuação correspondente a ela será atribuída a todos os
candidatos.

16.3.5 Quando houver alteração, por força dos recursos, do gabarito oficial
preliminar de questão integrante de Prova Objetiva, essa alteração valerá para todos os
candidatos, independentemente de terem recorrido.

16.3.6 Após a análise dos recursos contra o resultado preliminar da Prova
Objetiva, a Banca Examinadora da FGV poderá manter ou alterar o resultado divulgado.

16.3.7 Após a análise dos recursos contra o resultado preliminar da Prova
Discursiva e da Prova de Títulos, a Comissão Examinadora, após parecer da Banca
Examinadora da FGV, poderá manter ou alterar o resultado divulgado.

16.3.8 Todos os recursos serão analisados, e as respostas serão divulgadas no
endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/senado22.

16.3.9 Não serão aceitos recursos via fax, correio eletrônico ou pelos Correios,
assim como fora do prazo.

16.4 Em nenhuma hipótese será aceito pedido de revisão de recurso ou recurso
de gabarito oficial definitivo, bem como contra o resultado final das provas.

16.5 Será liminarmente indeferido o recurso cujo teor desrespeitar a Banca
Examinadora.

17. DOS PROCEDIMENTOS SANITÁRIOS - COVID-19
17.1 Por ocasião da realização das provas, deverão ser observados os

protocolos de segurança e medidas sanitárias vigentes, considerando o estado da
contaminação pelo Coronavírus (COVID - 19), conforme legislação federal, estadual e
municipal.

18. DA HOMOLOGAÇÃO E DA NOMEAÇÃO
18.1 O resultado final será homologado pela Diretora-Geral do Senado Federal,

mediante publicação no Diário Oficial da União, obedecida a legislação pertinente, não se
admitindo recurso desse resultado.

18.2 Somente serão considerados aprovados no concurso os candidatos
habilitados e classificados nas provas, na forma estabelecida neste edital. Tais candidatos
estarão aptos a serem nomeados, observada a ordem de classificação final e o prazo de
validade do concurso.

18.3 A convocação dos candidatos com deficiência e dos candidatos negros
aprovados e classificados no concurso observará a proporcionalidade e a alternância com
os candidatos de ampla concorrência.

18.4 Os candidatos aprovados dentro do número inicial de vagas indicado no
item 3.1 serão convocados obedecendo à ordem classificatória, observado o
preenchimento das vagas existentes.

18.5 O candidato, além de atender aos requisitos exigidos no subitem 3.2 e
anexo II deste Edital, deverá apresentar, necessariamente, no ato da posse, os documentos
e certidões exigidos pelo Senado Federal.

18.6 O Senado Federal poderá solicitar outros documentos complementares.
18.7 O candidato convocado que não se apresentar no local e nos prazos

estabelecidos será considerado desistente, implicando sua eliminação definitiva e a
convocação do candidato subsequente imediatamente classificado.

18.8 Para efeito de início da contagem do prazo de validade do concurso, será
considerada a publicação da homologação indicada no item 1.2.

18.9 A lotação será exclusivamente em Brasília/DF.
18.10 O candidato nomeado apresentar-se-á para posse e exercício às suas

expensas.
18.11 Os candidatos aprovados além do número inicial de vagas indicado no

item 3.1 comporão o cadastro de reservas e poderão, conforme critérios de conveniência
e oportunidade da Administração do Senado Federal, ser nomeados no decorrer do prazo
de validade do concurso, desde que tenham sido aprovados e que haja dotação
orçamentária e cargos vagos para esse fim.

18.12. Serão eliminados do concurso os candidatos que não se classificarem
dentro do número previsto para a formação do cadastro de reservas, conforme item
3.1.

18.13 Não será nomeado o candidato habilitado que fizer, em qualquer
documento, declaração falsa ou inexata para fins de posse e que não possuir, na data da
posse, os requisitos mínimos exigidos neste Edital.

18.14 O candidato que não atender, no ato da posse, aos requisitos dos
subitens 3.2 e Anexo II deste Edital será excluído automaticamente do Concurso Público,
perdendo seu direito à vaga e ensejando a convocação do próximo candidato na lista de
classificação.

18.14.1 Da mesma forma, será considerado desistente e excluído
automaticamente do Concurso Público o candidato que, no ato da posse, recusar a vaga
que lhe for disponibilizada para assunção do cargo.

18.15 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar os atos
convocatórios publicados após a homologação do Concurso Público.

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas contidas neste
Edital e em outros que vierem a ser publicados.

19.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de
todos os atos, editais e comunicados oficiais referentes a este Concurso Público, divulgados
integralmente no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/senado22.

19.3 O candidato poderá obter informações referentes ao Concurso Público por
meio do telefone

0800-2834628, do e-mail concursosenado22@fgv.br e do chat disponível no
endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/senado22.

19.4 O candidato deverá manter atualizados o seu endereço, e-mail e contatos
telefônicos com a FGV, enquanto estiver participando do Concurso, até a data de
divulgação do resultado final, por meio do e-mail concursosenado22@fgv.br.

19.4.1 Após a homologação do resultado final, as mudanças de dados e
endereço dos candidatos classificados deverão ser comunicadas diretamente ao Senado
Federal. Serão de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não
atualização de seu endereço.

19.5 As despesas decorrentes da participação no Concurso Público, inclusive
deslocamento, hospedagem e alimentação, correm por conta dos candidatos.

19.6 Os casos omissos serão resolvidos pela FGV em conjunto com a Comissão
Examinadora do Concurso do Senado Federal.

19.7 Será aceito pedido de reclassificação (final de lista) na hipótese de o
candidato manifestar desinteresse na vaga quando convocado.

19.8 A FGV poderá enviar, quando necessário, comunicação pessoal dirigida ao
candidato, por e-mail ou pelos Correios, sendo de exclusiva responsabilidade do candidato
a manutenção ou a atualização de seu correio eletrônico e a informação de seu endereço
completo e correto na solicitação de inscrição.

19.9 A inscrição e participação no certame implicarão o tratamento de seus
dados pessoais de nome, número de inscrição, número e origem do documento de
identidade, digital, data de nascimento, número de CPF, local, endereço, data, sala e
horário das provas, telefone, e-mail, cargo/vaga a que concorre e/ou outra informação
pertinente e necessária (como a indicação de ser destro ou canhoto, a solicitação de
atendimento especial para pessoa com deficiência e solicitações e comprovações para
preenchimento de vagas reservadas ou, ainda, concessão de benefícios de isenção de
inscrição).

19.9.1 A finalidade do tratamento dos dados pessoais listados acima está
correlacionada exclusivamente à organização, ao planejamento e à execução deste
Concurso Público.

19.9.2 As principais bases legais para o tratamento dos dados pessoais do
candidato serão, sem prejuízo de outras que eventualmente se façam necessárias e
estejam amparadas na Lei Federal nº 13.709/2018: (a) cumprimento de obrigação legal ou
regulatória (em relação ao artigo 37, incisos II e VIII, da Constituição Federal de 1988, os
quais preveem que a investidura em cargos públicos, dependem de aprovação em
concurso público, (b) execução de contrato entre o Senado Federal e a FGV para os fins de
condução do certame; e (c) a garantia da lisura e prevenção à fraude nos Concursos
Públicos.

19.10 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital somente poderão ser
feitas por meio de Edital de Retificação.

ILANA TROMBKA

ANEXO I - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

CARGO: ADVOGADO
BLOCO I - CONHECIMENTOS GERAIS
LÍNGUA PORTUGUESA, LITERATURA NACIONAL E REDAÇÃO: Gramática

normativa: uso da língua culta. 2. Fonética e fonologia.3. Morfologia. 4. Sintaxe. 5.
Semântica. 6. Literatura: texto literário, gêneros literários, principais movimentos literários.
7. Tipos de textos e gêneros textuais. 8. Produção e interpretação de texto. 9.
Intertextualidade. 10. Citações e transcrições. 11. Redação Oficial (conforme o Manual de
Redação Oficial da Presidência da República): uso da norma culta da linguagem, clareza e
precisão, objetividade, concisão, coesão e coerência, impessoalidade, formalidade e
padronização. 12. Linguagem jurídica e redação forense. 13. Discurso jurídico.

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO: 1. Estruturas lógicas e noções básicas de
lógica: conectivos, tautologia, contradições, contingência, implicações, equivalências,
quantificadores, afirmações e negações. 2. Lógica de argumentação e análise crítica de
informações: analogias, inferências, deduções, conclusões e silogismos. Lógica sentencial
ou proposicional: proposições simples e composta, tabelas-verdade, diagramas lógicos. 3.
Operações com conjuntos. 4. Análise, interpretação e utilização de dados apresentados em
tabelas, gráficos e diagramas. 5. Características e relações matemáticas envolvendo
problemas aritméticos, figuras geométricas e matrizes. 6. Noções básicas de Contagem e
Probabilidades.

LÍNGUA INGLESA: Conhecimento e uso das formas contemporâneas da
linguagem inglesa. 2. Compreensão e interpretação de textos variados: domínio do
vocabulário e da estrutura da língua, ideias principais e secundárias, explícitas e implícitas,
relações intratextuais e intertextuais. 3. Itens gramaticais relevantes para a compreensão
dos conteúdos semânticos. Palavras e expressões equivalentes. Elementos de referência.

BLOCO II - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
DIREITO CONSTITUCIONAL: 1. Constitucionalismo. Teoria da Constituição. Poder

Constituinte. 2. Teoria da Norma Constitucional: hermenêutica, eficácia e aplicabilidade.
Constituição de 1988: conceito, contexto histórico, características e estrutura do texto. 3.
Controle de Constitucionalidade. Lei nº 9.868/1999 (Ação Direta de Inconstitucionalidade e
Ação Declaratória de Constitucionalidade). Lei nº 9.882/1999 (Arguição de
Descumprimento de Preceito Fundamental). 4. Preâmbulo da Constituição. Princípios
Fundamentais. Direitos e Garantias Fundamentais: Direitos e Deveres Individuais e
Coletivos, Direitos Sociais, Nacionalidade, Direitos Políticos e Partidos Políticos. Declaração
Universal dos Direitos Humanos de 1948. Decreto nº 591/1992 (Pacto Internacional sobre
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais). Decreto nº 592/1992 (Pacto Internacional sobre
Direitos Civis e Políticos). Decreto nº 678/1992 (Convenção Americana sobre Direitos
Humanos). Lei nº 13.188/2015 (Regulamenta o Direito de Resposta). Lei nº 13.709/2018
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais). 7. Organização do Estado: Organização Político-
Administrativa, União, Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios. 8. Intervenção e

a Representação Interventiva (Lei nº 12.562/2011). 9. Administração Pública: Disposições
Gerais, Servidores Públicos Civis e Militares, Desenvolvimento Regional. 10. Poder
Legislativo. O Congresso Nacional e suas Casas: atribuições, competências, reuniões e
comissões. Regime Jurídico dos Parlamentares. Processo Legislativo. Fiscalização Contábil,
Financeira e Orçamentária. Funcionamento das Comissões Parlamentares de Inquérito (Lei
nº 1.579/1952 e normas subsidiárias). 11. Poder Executivo. 12. Poder Judiciário e Funções
Essenciais à Justiça. Súmulas Vinculantes (Lei nº 11.417/2006). Repercussão Geral da
Questão Constitucional (Lei nº 11.418/2006). 13. Crimes de Responsabilidade (Lei nº
1.079/1950). Normas de Processamento e Julgamento do Impeachment no Regimento
Interno da Câmara dos Deputados e do Senado. Abuso de Autoridade (Lei nº 13.869/2019).
14. Defesa do Estado e das Instituições Democráticas. 15. Ordem Econômica e Financeira.
16. Ordem Social. 17. Disposições Constitucionais Gerais e Transitórias.

PROCESSO LEGISLATIVO CONSTITUCIONAL: 1. Comissões parlamentares. 1.1.
Comissões permanentes: composição e competências constitucionais. 1.2. Comissões
parlamentares de inquérito: requisitos, competências, abrangência e limitações. 2.
Regulação constitucional do processo legislativo: espécies legislativas, poder de iniciativa,
quórum, ritos, urgência constitucional, sanção e veto, exigências e vedações. 3. O papel do
Presidente da República no processo legislativo. 4. O processo legislativo da medida
provisória. 5. Políticas públicas, programas governamentais e o processo legislativo. 6. O
processo de reforma constitucional. 7. Lei Complementar nº 95, de 1998. 7. Controle do
Poder Executivo pelo Congresso Nacional: sustação de atos normativos, julgamento de
contas, pedidos de informação e comparecimento de Ministros de Estado.

DIREITO ADMINISTRATIVO - GERAL 1. Noções introdutórias. Administração
Pública. Princípios do Direito Administrativo e da Administração Pública. Reformas
administrativas. 2.. Ética e responsabilidade profissional: Código de Ética e Disciplina da
OAB. 3. Organização da Administração. Entidades paraestatais e o Terceiro Setor.
Administração Pública na Constituição Federal. Decreto-Lei nº 200/1967. Estatuto jurídico
das empresas estatais (Lei nº 13.303/2016). Consórcios Públicos (Lei nº 11.107/2005).
Organizações Sociais (Lei nº 9.637/1998). Organizações da Sociedade Civil de Interesse
Público (Lei nº 9.790/1999). Parcerias com organizações da sociedade civil (Lei nº
13.019/2014). 4Poderes e Deveres Administrativos. Uso e abuso de poder. 5. At o s
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Administrativos. 6. Processo Administrativo Federal (Lei nº 9.784/1999). 7. Controle Interno
e Externo da Administração. Ação Popular (Lei nº 4.717/1965). Ação Civil Pública (Lei nº
7.347/1985). Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992). Lei do Mandado de
Segurança (Lei nº 12.016/2009). Lei anticorrupção (Lei nº 12.846/2013). Lei do Abuso de
Autoridade (Lei nº 13.869/2019). 8. Responsabilidade Civil do Estado e dos prestadores de
serviços públicos. 9. Serviços Públicos. Concessão e Permissão (Lei nº 8.987/1995).
Parcerias Público-Privadas (Lei nº 11.079/2004). 10. Bens Públicos. Regime jurídico na
CRFB/88 e no Código Civil (Lei nº 10.406/2002). Decreto-Lei nº 9.760/1946. Lei nº
8.617/1993. 11. Improbidade Administrativa. 12. Intervenção do Estado na Propriedade.
Proteção do patrimônio histórico e artístico nacional (Decreto-Lei nº 25/1937).
Desapropriação por utilidade pública (Decreto-Lei nº 3.365/1941). Desapropriação por
Interesse social (Lei nº 4.132/1962). 13. Atuação do Estado no Domínio Econômico. 14.
Regime jurídico-administrativo na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Lei nº
4.657/1942). 15. Decadência e Prescrição. Decreto nº 20.910/1932. Decreto-Lei nº
4.597/1942. Lei nº 9.873/1999. 16. Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011). 17.
Código de Defesa do Usuário do Serviço Público (Lei nº 13.460/2017). 18. Elaboração,
redação, alteração e consolidação de atos normativos (Lei Complementar nº 95/1998).

DIREITO ADMINISTRATIVO - LICITAÇÕES E CONTRATOS. 1. Normas gerais,
definições, princípios e vedações sobre licitações e contratações públicas. Lei nº
8.666/1993 e Lei nº 14.133/2021. 2. Tratamento diferenciado e favorecido, direito de
preferência e margem de preferência: Lei Complementar nº 123/2006, Decreto
8.538/2015, Lei nº 8.248/1991, Decreto nº 7.174/2010 e Decreto nº 7.546/2011. 3.
Planejamento e execução: projeto, projeto básico, projeto executivo e documentação as
built. 4. Orçamento base de referência. Custos unitários e globais. Bonificações e despesas
indiretas. Decreto nº 7.983/2013. Previsão orçamentária e financeira. 5. Modalidades, tipos
de licitação e regime de execução. Decreto nº 9.412/2018. Parcelamento do objeto.
Fracionamento de despesa. 6. Serviços Técnicos Profissionais Especializados. Serviços com
alocação de mão de obra. Decreto nº 9.507/2018. Serviços de Publicidade. Lei nº
12.232/2010. 7. Compras e o Sistema de Registro de Preços Decreto nº 7.892/2013. 8.
Contratação direta: dispensa de Licitação, inexigibilidade de licitação. 9. Procedimento
licitatório: edital de licitação; publicação; impugnações; habilitação; julgamento de
propostas; homologação; revogação e anulação da licitação; adjudicação. 10. Contratos
Administrativos: noções gerais, formalização, cláusulas necessárias, cláusulas exorbitantes,
prestação de garantia, duração dos contratos, prorrogação de prazos, nulidade. 11.
Execução e alteração dos contratos. 12. Inexecução e rescisão contratual. 13. Sanções
Administrativas, tutela judicial e aspectos penais. 14. Recursos administrativos. 15.
Convênios Administrativos e instrumentos de cooperação. Decreto nº 6.170/2007. Lei nº
13.019/2014. 16. Pregão presencial e eletrônico: Lei nº 10.520/2002. Decreto nº
3.555/2000. Decreto nº 10.024/2019. 17. Tribunal de Contas da União: fiscalização e
controle externo nas licitações e contratações públicas. Súmulas do TCU.

DIREITO ADMINISTRATIVO - LEGISLAÇÃO DE PESSOAL CIVIL. 1. Regime jurídico-
constitucional dos agentes públicos. Normas infraconstitucionais: Lei nº 8.112/1990.
Regulamento Administrativo do Senado Federal (Resolução nº 13/2018). Lei nº 8.745/1993.
2. Cargo público. Requisitos para investidura. Formas de Provimento. 3. Nomeação.
Concurso Público. Posse. Exercício. Acumulação de cargos. Estabilidade. 4. Readaptação.
Reversão. Reintegração. Recondução. Disponibilidade e Aproveitamento. 5. Vacância.
Remoção. Redistribuição. Substituição. 6. Vencimento e Remuneração. Indenizações.
Gratificações. Adicionais. 7. Férias. Licenças. Afastamentos. Concessões. Tempo de Serviço.
Decreto nº 8.737/2016. 8. Direito de Petição. 9. Regime Disciplinar. Lei nº 8.027/1990. Lei
nº 12.813/2013. 10. Processo Administrativo Disciplinar. 11. Seguridade Social. 12.
Jurisprudência relativa à gestão de pessoas: Súmulas Vinculantes. Súmulas do STF. Súmulas
do TCU.

DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL. 1. Direito Civil: evolução, constitucionalização,
características, princípios. 2. Decreto-Lei nº 4.657/1942 (Lei de Introdução às Normas do
Direito Brasileiro). 3. Pessoas naturais: personalidade, capacidade, direitos da
personalidade, ausência. 4. Pessoas jurídicas: teoria geral, classificação e espécies,
desconsideração da personalidade jurídica. 5. Domicílio. Bens. 6. Fatos jurídicos: negócio
jurídico, atos ilícitos, prescrição e decadência, prova. 7. Direito das Obrigações: noções
gerais, modalidades, transmissão, adimplemento e extinção, inadimplemento. 8 Contratos.
9. Contratos em espécie. 10. Atos Unilaterais. 11. Responsabilidade Civil. 12. Preferências
e privilégios creditórios. 13. Direito das Coisas. 14. Família e Sucessões. 15. Empresário.
Empresa Individual de Responsabilidade Limitada. 16. Sociedades. Lei nº 6.404/1976
(Sociedades por ações). 17. Estabelecimento. Registro. Nome Empresarial. Prepostos.
Escrituração. 18. Títulos de Crédito. 19. Contratos Mercantis. 20. Direito da Concorrência.
21. Falência e Recuperação Judicial. Lei nº 11.101/2005. 22. Propriedade imaterial. Lei nº
9.610/1998 (Direitos autorais).

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 1. Normas processuais civis. Direito de Ação:
teorias, condições, elementos. Processo: conceito, relação jurídico processual, princípios
processuais. Jurisdição e Competência. 2. Sujeitos do processo: partes, procuradores, juiz,
auxiliares da Justiça, ministério público, advocacia pública e defensoria pública. 3.
Litisconsórcio. 4. Intervenção de Terceiros. 5. Negócio jurídico processual. 6. Atos
processuais: forma, tempo, lugar e prazos. 5. Comunicação dos atos processuais. 7. Atos
processuais: nulidades, distribuição, registro. 8. Tutela provisória. 9. Formação, suspensão
e extinção do processo. 10. Petição inicial. Valor da causa. Improcedência liminar do
pedido. Audiência de mediação e conciliação. 11. Respostas do Réu. Revelia. 12.
Providências preliminares. Julgamento conforme o estado do processo. Audiência de
instrução e julgamento. 13. Provas. 14. Sentença. Liquidação de sentença. Coisa julgada.
15. Cumprimento de sentença. 16. Consignação em pagamento. Ação de exigir contas. 17.
Ações possessórias. 18. Embargos de Terceiro. Oposição. 18. Ação Monitória. 19.
Procedimentos de jurisdição voluntária: disposições gerais, notificação, interpelação. 20.
Processo de Execução: princípios, disposições gerais, sujeitos processuais, competência,
título executivo, exigibilidade da obrigação, responsabilidade patrimonial. 21. Processos de
execução em espécie. 22. Ordem dos Processos e Processos de Competência Originária dos
Tribunais. 23. Recursos: fundamento, conceito, princípios, classificação, efeitos, juízo de
admissibilidade e de mérito. 24. Recursos em espécie: Apelação, Agravo de Instrumento,
Agravo Interno, Embargos de Declaração. 25. Recurso Ordinário Constitucional. Recurso
Especial (REsp). Recurso Extraordinário (RE). Agravo em RE e REsp. Embargos de
Divergência. 26. Lei nº 8.038/1990 (Processos Originários no STJ e no STF). Lei nº
8.437/1992 (Medidas Cautelares contra atos do Poder Público). Lei nº 9.099/1995 (Juizados
Especiais Cíveis). Lei nº 9.494/1997 (Tutela Antecipada contra a Fazenda Pública). Lei nº
9.507/1997 (Direito de acesso a informações e rito do Habeas Data). Lei nº 10.259/2001
(Juizados Especiais Cíveis Federais). Lei nº 11.417/2006 (Súmula Vinculante). Lei nº
11.419/2006 (Informatização do Processo Judicial). Lei nº 12.016/2011 (Mandado de
Segurança). Lei nº 13.300/2016 (Mandado de Injunção). Regimento Interno do Supremo
Tribunal Federal. Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. Lei nº 8.443/1992 (Lei
Orgânica do TCU). Regimento Interno do Tribunal de Contas da União.

DIREITO PENAL. 1. Noções gerais e princípios penais. 2. Lei penal: fontes,
classificação, interpretação e aplicação no tempo e no espaço. Imunidades substanciais e
formais. 3. Teoria geral do crime: conceitos, classificação, conduta, resultado, nexo de
causalidade, tipo e tipicidade, dolo e culpa, crime preterdoloso, antijuridicidade,
culpabilidade, erro de tipo e erro de proibição, consumação e tentativa. 4. Concurso de
pessoas. 5. Sanção penal. 6. Penas privativas de liberdade. Dosimetria da pena. 7. Penas
restritivas de direitos. Penas pecuniárias. 8. Concurso de crimes. 9. Suspensão condicional
da pena e Livramento condicional. 10. Efeitos da condenação e Reabilitação. 11. Medidas
de segurança. 12. Extinção da punibilidade. 13. Prescrição. 14. Crimes contra a pessoa. 15.
Crimes contra o patrimônio. 16. Crimes contra a organização do trabalho e a propriedade
imaterial. Crimes contra o sentimento religioso e contra o respeito aos mortos. 17. Crimes
contra a dignidade sexual. 18. Crimes contra a paz pública. 19. Crimes contra a fé pública.
20. Crimes contra a Administração Pública. 20. Lei nº 7.170/1983 (Crimes contra a
Segurança Nacional e contra a Ordem Política e Social). Lei nº 7.716/1989 (Crimes de
Racismo). Lei nº 8.072/1990 (Crimes Hediondos). Lei nº 10.826/2003 (Estatuto do
desarmamento).

DIREITO PROCESSUAL PENAL. 1. Princípios e Garantias Processuais. Sistemas
Processuais. 2. Aplicação da lei processual penal no tempo, no espaço e sua interpretação.
3. Investigação criminal. 4. Ação penal e Ação civil ex delicto. 5. Jurisdição e Competência.
6. Processo penal: natureza, objeto e pressupostos. Sujeitos processuais. 7. Questões e
processos incidentes. 8. Comunicação dos atos processuais. 9. Prova. Lei nº 9.296/1996
(Interceptação Telefônica). Lei nº 12.850/2013 (Organizações criminosas). 10. Prisão.
Medidas cautelares. Liberdade provisória. Lei nº 7.960/1989 (Prisão Temporária). 11.
Procedimento comum ordinário. 12. Sentença e coisa julgada. 13. Procedimento sumário.
Procedimento nos juizados especiais criminais. Lei nº 9.099/1995 (Juizados Especiais
Criminais) e Lei nº 10.259/2001 (Juizados Especiais Criminais Federais). 14. Procedimento
dos crimes dolosos contra a vida. 15. Procedimento dos crimes praticados por funcionários
públicos. 16. Procedimento dos crimes contra a honra. 17. Procedimento especial dos
crimes de drogas. Lei nº 11.343/2006 (Lei de drogas). Procedimento dos crimes de abuso
de autoridade. Lei nº 13.869/2019. Procedimento dos crimes praticados mediante violência
doméstica e familiar contra a mulher. Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha). 18.
Nulidades dos atos processuais. 19. Recursos: fundamento, conceito, princípios,
classificação, efeitos, juízo de admissibilidade e de mérito. 20. Recursos em espécie:
Apelação, Recurso em sentido estrito, Embargos de Declaração. 21. Recursos em espécie:
Embargos infringentes e de nulidades, Carta testemunhável, correição parcial. Agravo em
execução. 22. Recurso Ordinário Constitucional. Recurso Especial (REsp). Recurso
Extraordinário (RE). Agravo em RE e REsp. Lei nº 8.038/1990 (Processos Originários no STJ
e no STF). Embargos de divergência. 23. Habeas corpus. Revisão criminal. 24. Mandado de
segurança em matéria criminal. Reclamação constitucional.

DIREITO DO TRABALHO, PROCESSUAL DO TRABALHO E DA SEGURIDADE SOCIAL.
1. Normas gerais, fontes e princípios do Direito do Trabalho e Processual do Trabalho. 2.
Relação empregatícia e os sujeitos da relação de trabalho. Terceirização. Relações de
trabalho sem vínculo empregatício. 3. Contrato individual de trabalho: formação, alteração,
interrupção, suspensão e extinção. 4. Jornada de trabalho. Períodos de descanso. Trabalho
noturno. Teletrabalho. 5. Remuneração e salário. Férias. 6. Estabilidade e garantia de
emprego. FGTS. Aviso Prévio. Estabilidade. Prescrição e decadência. 7. Segurança e
Medicina do Trabalho. 8. Responsabilidade civil e o dever de indenizar na relação de
trabalho. 9. Proteção do trabalho da mulher e do menor. 10. Direito coletivo do trabalho:
princípios, liberdade sindical, entidades sindicais, enquadramento sindical, contribuição
sindical, negociação coletiva. Lei nº 7.783/1989 (Direito de greve) 11. Organização da
justiça do trabalho. Jurisdição e competência. 12. Processo do Trabalho: atos, termos,
prazos e local dos atos processuais, comunicações, nulidades, sujeitos do processo. 13.
Dissídios individuais e coletivos. 14. Recursos. 15. Execução trabalhista. 16. Procedimentos
especiais no processo do trabalho. 17. Princípios da Seguridade Social. Sistemas
previdenciários e planos previdenciários. Lei Complementar nos 108/2001. Lei nº
8.212/1991 (Plano de Custeio da Previdência Social). Lei nº 8.213/1991 (Plano de
Benefícios Previdenciários). Lei nº 9.506/1997 (Plano de Seguridade Social dos
Congressistas - PSSC). Lei nº 9.717/1998. Lei nº 12.618/2012. Lei Complementar nº
152/2015.

DIREITO ELEITORAL. 1. Lei nº 4.737/1965 (Código Eleitoral). 2. Lei
Complementar nº 64/1990 (Inelegibilidades). 3. Lei nº 9.096/1995 (Partidos Políticos).
Financiamento de campanhas: Leis nºs 13.165/2015 e 13.488/2017. 4. Lei nº 9.504/1997
(Lei das Eleições). 5. Lei nº 9.709/1998 (Soberania Popular).

DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO. 1. Conceitos, objeto, princípios e fonte do
Direito Financeiro e do Direito Tributário. 2. Princípios e normas gerais dos Sistemas
Tributário e Financeiro na Constituição. Limitações do Poder de Tributar. 3. Impostos da
União. Impostos dos Estados e do Distrito Federal. Impostos dos Municípios. 4. Repartição
das receitas tributárias. 5. Orçamento Público. Plano Plurianual. Lei das Diretrizes
Orçamentárias. Lei Orçamentária Anual. Lei nº 4.320/1964 (Normas Gerais de Direito
Financeiro). 7. Receitas e Despesas Públicas. 8. Crédito Público. 9. Responsabilidade na
gestão fiscal: Lei Complementar nº 101/2000. 10. Legislação Tributária: disposições gerais,
vigência, aplicação, interpretação e integração da lei tributária. Código Tributário Nacional
(Lei nº 5.172/1966). 11. Obrigação Tributária: conceito, fato gerador, sujeito ativo, sujeito
passivo, responsabilidade tributária. 12. Crédito Tributário: conceito, constituição,
suspensão, extinção, exclusão, garantias e privilégios. 13. Administração Tributária. 14.
Processo Administrativo Fiscal. Decreto nº 70.235/1972. 15. Processo Judicial Tributário. Lei
nº 6.830/1980. Lei nº 8.397/1992 (Medida cautelar fiscal). 16. Punibilidade em matéria
tributária. Lei nº 4.729/1965 (Sonegação Fiscal). Lei nº 8.137/1990. 17. Jurisprudência
relativa ao direito financeiro e tributário: Súmulas Vinculantes. Súmulas do STF. Súmulas do
S T J.

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO E PRIVADO. 1. Teoria geral. 2 Fontes. 3
Sujeitos de Direito Internacional. 3.1 Estados. 3.2. Organizações Internacionais. 4
Nacionalidade. 5 Condição Jurídica do Estrangeiro. 6 Privilégios, Imunidades. Direitos,
Deveres e Responsabilidade. 7. Tratados e Convenções. 8. Direito Econômico, do Comércio,
do Meio Ambiente e do Trabalho. 9. Proteção dos Direitos Humanos. 10. Direito Penal e
Processual Penal Internacional. 11. Direito Civil e Processual Civil Internacional. 12. Solução
de Conflitos. 13. Domínio Público Internacional. 14. Integração e Direito Comunitário. 15.
Decreto nº 8.660/2016 (Convenção sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de
Documentos Públicos Estrangeiros).

DIREITO DIGITAL. 1. Constituição da República e Tecnologia da Informação. 2.
Aspectos jurídicos e regulação da internet. 3. Direito autoral online, domínio de internet.
4. Proteção ao consumidor na sociedade de informação. 5. Proteção de dados e direito de
privacidade de informação. 6. Responsabilidade de provedores de internet, sítios de
internet, usuários e empresas. Quebra do sigilo telemático. 7. Redes sociais, direitos de
personalidade e notícias falsas, remoção de conteúdo, direito ao esquecimento. 8. Lei nº
9.609/1998 (Propriedade intelectual de programa de computador). Lei nº 12.737/2012 (Lei
dos crimes cibernéticos). Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet). Lei nº 13.188/2015
(Direito de resposta). Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais).

LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR. 1. Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente). Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor). Lei nº 8.906/1994
(Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil). Lei nº 10.741/2003 (Estatuto
do Idoso). Lei nº 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial). Lei nº 12.852/2013 (Estatuto
da Juventude). Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Lei nº
13.460/2017 (Código de Defesa do Usuário do Serviço Público). Lei nº 13.874/2019
(Liberdade Econômica). Regimento do Senado Federal. Regimento Comum do Congresso
Nacional.
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